
resistir aos estados 1 iltésser: 
O novo ministro da Fa-

zenda, Bresser Pereira, de-
verá enfrentar nos próxi-
mos dias uma pressão dos 
governadores visando a ob-
tenção de um aumento de 
transferências federais pa-
ra os estados através de 
dois instrumentos: uma re-
forma tributária de emer-
gência e a destinação de 30 
por cento dos recursos alo-
cados ao Fundo Nacional .  

de Desenvolvimento - FND 
— para reforçar as finan-
ças estaduais. 

O ministro já comunicou 
ao Presidente da República 
que é contra as duas medi-
das e obteve o apoio do Pa-
lácio do Planalto para re-
sistir às pressões dos novos 
governadores. O próprio 
presidente comprometeu-
se a transmitir aos chefes 
de executivos estaduais 
que o procurarem a orien-
tação de que uma política 
de austeridade a nível fede-
ral é incompatível com 
uma maior soma de recur-
sos da União para os esta-
dos, além daquelas defini-
das pela Constituição e as 
resultantes dos programas 
financiados çom recursos 
do orçamento geral da 
União. 

DEFICIT 
Segundo uma qualificada 

fonte do Palácio do Planal-
to, o governo federal reco-
nhece o esforço dos gover-
nadores para sanear as fi- 

nanças estaduais, abaladas 
pelo empreguismo que ca-
racterizou a campanha 
eleitoral de novembro do 
ano passado, e apóia sem 
restrições todas as ações 
desenvolvidas nesse senti-
do a partir de 15 de março 
passado, inclusive as de-
missões em massa de fun-
cionários fantasmas ou 
contratados irregularmen-
te. 

Todavia, a contrapartida 
para esse esforço não pode 
ser a liberação de recursos 
adicionais da União para os 
Estados, pois o governo fe-
deral também está envolvi-
do na implantação de um 
programa austero de ajus-
te econômico, cujo propósi-
to é reduzir substancial-
mente o déficit público. 

Para os estrategistas da 
área econômica, de nada 
adiantará uma política es-
treita, uma politica fiscal 
rigida, cortes nos investi-
mentos e demais dispên-
dios das empresas estatais 
e eliminação parcial dos 
subsídios, se continuar 
aberta a torneira dos tesou-
ros estaduais e dos bancos 
oficiais dos estados. 

Ainda que não haja a in-
tenção de formalizar um 
acordo com o Fundo Mone-
tário Internacional — FMI 
—para evitar a submissão 
a um monitoramento, isso 
não impede que as prescri-
ções usualmente feitas pelo 

Fundo e que dizem de perto 
a qualquer programa de 
austeridade sejam segui- 
das pelo Governo, adverte•tA 
o informante. Ele lembra 	I 
que o programa de austeri-Z k i 
dade, que deve alcançar aljj 
todos, inclusive os estados, " -1,  
é a alternativa de que dis-,."4,1 

,‘ põe o Governo para conter , 
a hierinflação e a recessão. 	, 
não representando o aten- a«,  
dimento a nenhuma condi- ry‘, p 
ção imposta pelos bancos ""' 
credores, embora o ajuste 
austero seja sempre bem C,› 
recebido. 

FND  Particularmente em re-; 
'ação aos recursos do FND. ,  
o Governo Federal tem dito;; 
aos governadores que o di-, (yr 
nheiro está legalmente vin-
culado às aplicações em in-. 
vestimentos nos setores de 
infra-estrutura econômica ,  
e a projetos de estímulos: 
específicos, como às peque-
nas e médias empresas. 

Ainda que os estados le-
vantassem empréstimos à 
conta dos recursos do FND 
a pretexto de aplicarem em, 
investimentos produtivos,' 
o atendimento seria negado, 
porque não haveria garan, 
tia de retorno da aplicação, 
considerando que ela deve-. 
rá render a correção mone-
tária das OTN e mais seis,  
por cento ao ano, uma ren-
tabilidade que dificilmente 
seria assegurada pelos pro- 
fetos estaduais. 


